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Lei nº 9.504/1997Lei nº 9.504/1997Lei nº 9.504/1997Lei nº 9.504/1997

Disposições Gerais

As eleições devem observar um calendário, ou seja, um
tempo certo, em que a população será convocada para
eleger seus representantes. ¿Quando, afinal, serão as
eleições? A Constituição não deixou margens a dúvidas:

Art.77/CF - A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República

realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de
outubro, em primeiro turno, e no último domingo de

outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao

do término do mandato presidencial vigente.

Fiel ao mandamento constitucional, a Lei nº 9.504/97
não se desviou do calendário, reafirmando que:

Art.1º - As eleições para Presidente e Vice-Presidente da
República, Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-
Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado
Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão,
em todo o País, nononono    primeiroprimeiroprimeiroprimeiro    domingodomingodomingodomingo    dededede    outubrooutubrooutubrooutubro
do respectivo anodo respectivo anodo respectivo anodo respectivo ano.

§ único - Serão realizadas simultaneamente as eleições:

I  - para Presidente e Vice-Presidente da República,
Governador e Vice-Governador de Estado e do
Distrito Federal, Senador, Deputado Federal,
Deputado Estadual e Deputado Distrital;

II - para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.

Art.2º - Será considerado eleito o candidato a Presidente
ou a Governador que obtiver a maioria absoluta
de votos, não computados os em branco e os
nulos.

§ 1º - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta
na primeira votação, far-se-á nova eleição no
último domingo de outubro, concorrendo os dois
candidatos mais votados e considerando-se eleito
aquele que obtiver a maioria dos votos válidos.

§ 2º - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer
morte, desistência ou impedimento legal de
candidato, convocar-se-á, dentre os remanescen-
tes, o de maior votação.

§ 3º - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, rema-
nescer em segundo lugar mais de um candidato
com a mesma votação, qualificar-se-á o mais
idoso.

§ 4º - A eleição do Presidente importará a do candidato
a Vice-Presidente com ele registrado, o mesmo se
aplicando à eleição de Governador.

Art.3º - Será considerado eleito prefeito o candidato que
obtiver a maioria de votos, não computados os em
branco e os nulos.

§ 1º - A eleição do prefeito importará a do candidato a
Vice-Prefeito com ele registrado.

§ 2º - No municípios com mais de duzentos mil eleito-
res, aplicar-se-ão as regras estabelecidas nos §§ 1º
a 3º do artigo anterior.

Art.4º - Poderá participar das eleições o partido que, até
01 (hum) anos antes do pleito, tenha registrado
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral,
conforme o disposto em lei, e tenha até a data da
convenção, órgão de direção constituído na cir-
cunscrição, de acordo com o respectivo estatuto.

Art.5º - Nas eleições proporcionaiseleições proporcionaiseleições proporcionaiseleições proporcionais, contam-se como
válidos apenas os votos dados a candidatos regu-
larmente inscritos e às legendas partidárias.

¿Em que consiste o sistema proporcional?  É a forma
pela qual se define a representação popular, um critério
que norteia a distribuição do número de cadeiras no
parlamento entre os Partidos Políticos, estabelecendo uma
proporcionalidade entre as cadeiras no parlamento e os
votos obtidos pela legenda (computando-se a soma dos
votos atribuídos aos candidatos da legenda e os votos à
legenda, sem escolha de candidato certo). Enfim, maior
número de votos leva a uma representação proporcional-
mente maior; se menor o número de votos, então a
representação será, proporcionalmente, menor.

Confira no exemplo: se forem 15 as cadeiras de uma
Câmara de Vereadores, num município de 95 mil eleito-
res, havendo 5 mil votos nulos e 90 mil votos válidos,
cada uma das cadeiras equivalerá a 6 mil votos: se uma
legenda partidária obteve 36 mil votos (somatório dos
votos atribuídos a seus candidatos e à legenda), então fará
ela jus a 6 cadeiras na Câmara de Vereadores, que serão
entregues aos 6 candidatos de maior votação, dentre
todos os candidatos da legenda; já a legenda que obteve
apenas 6 mil votos conquistará apenas uma cadeira nesse
parlamento..

Lei nº 9.504/97, com alterações posteriores:

Do Sistema Eletrônico de VotaçãoDo Sistema Eletrônico de VotaçãoDo Sistema Eletrônico de VotaçãoDo Sistema Eletrônico de Votação
e Totalização dos Votose Totalização dos Votose Totalização dos Votose Totalização dos Votos

O voto é uma manifestação de vontade, que tanto pode
se instrumentar da “cédula de votação”, como, moderna-
mente, da “urna eletrônica” — um novo e moderno
sistema, que permite o sufrágio segredado e, ainda,
facilita a apuração computadorizada.
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Sabidamente, existe um calendário eleitoral, prevendo
a época de realização das eleições — e, em função dessa
agenda, a Justiça Eleitoral deve providenciar para que,
desde o alistamento dos eleitores até a votação, apuração
e diplomação, o processo eleitoral se realize organizada-
mente, atingindo seus objetivos. É detalhista o Código
Eleitoral, traçando verdadeiro roteiro do procedimento a
ser cumprido pelo Juiz Eleitoral, inclusive discriminando
a forma e o material para a votação e, no caso de votação
por meio eletrônica assim determinou:

Art.152 - Poderão ser utilizadas máquinas de votar, aPoderão ser utilizadas máquinas de votar, aPoderão ser utilizadas máquinas de votar, aPoderão ser utilizadas máquinas de votar, a
critériocritériocritériocritério    eeee    mediantemediantemediantemediante    regulamentaçãoregulamentaçãoregulamentaçãoregulamentação    dodododo    TribunalTribunalTribunalTribunal
Superior EleitoralSuperior EleitoralSuperior EleitoralSuperior Eleitoral.

A “máquina de votar” a que se refere o dispositivo,
sabidamente, é a “urna eletrônica”, cuja utilização foi

disciplinada pela Lei n° 9.504/97Lei n° 9.504/97Lei n° 9.504/97Lei n° 9.504/97. Confira:

Art.59 - AAAA    votaçãovotaçãovotaçãovotação    eeee    aaaa    tottottottotalização dos votos serão feitasalização dos votos serão feitasalização dos votos serão feitasalização dos votos serão feitas
porporporpor    sistemasistemasistemasistema    eletrônico,eletrônico,eletrônico,eletrônico,    podendopodendopodendopodendo    oooo    TribunalTribunalTribunalTribunal    Su-Su-Su-Su-
periorperiorperiorperior    EleitoralEleitoralEleitoralEleitoral    autorizar,autorizar,autorizar,autorizar,    emememem    carátercarátercarátercaráter    excepcio-excepcio-excepcio-excepcio-
nal,nal,nal,nal,    aaaa    aplicaçãoaplicaçãoaplicaçãoaplicação    dasdasdasdas    regrasregrasregrasregras    fixadafixadafixadafixada nos arts.83 a nos arts.83 a nos arts.83 a nos arts.83 a
89.89.89.89.

§ 1º - A votação eletrônica será feita no número do can-
didato ou da legenda partidária, devendo o nome
e fotografia do candidato e o nome do partido ou
a legenda partidária aparecer no painel da urna
eletrônica, com a expressão designadora do cargo
disputado no masculino ou feminino, conforme o
caso.

§ 2º - Na votação para as eleições proporcionais, serão
computados para a legenda partidária os votos em
que não seja possível a identificação do candidato,
desde que o número identificador do partido seja
digitado de forma correta.

§ 3º -  A urna eletrônica exibirá para o eleitor os painéis
na seguinte ordem: (Redação dada pela Lei nº 12.976, de 2014)

I  - para as eleições de que trata o inciso I do parágra-
fo único do art. 1º, Deputado Federal, Deputado
Estadual ou Distrital, Senador, Governador e
Vice-Governador de Estado ou do Distrito Federal,
Presidente e Vice-Presidente da República; (incluído
pela Lei nº 12.976, de 2014)

II  - para as eleições de que trata o inciso II do pará-
grafo único do art. 1º, Vereador, Prefeito e Vi-
ce-Prefeito. (incluído pela Lei nº 12.976, de 2014)

§ 4º - A urna eletrônica disporá de recursos que, medi-
ante assinatura digital, permitam o registro digital
de cada voto e a identificação da urna em que foi
registrado, resguardado o anonimato do eleitor.

§ 5º - Caberá à Justiça Eleitoral definir a chave de
segurança e a identificação da urna eletrônica de
que trata o § 4º.

§ 6º - Ao final da eleição, a urna eletrônica procederá à
assinatura digital do arquivo de votos, com apli-
cação do registro de horário e do arquivo do
boletim de urna, de maneira a impedir a substi-
tuição de votos e a alteração dos registros dos
termos de início e término da votação.

§ 7º - O Tribunal Superior Eleitoral colocará à disposi-
ção dos eleitores urnas eletrônicas destinadas a
treinamento. 

 Obs.: Os §§ 4º, 5º, 6º e 7º têm suas redações dadas pela Lei nº 10.740, de 1º
de outubro de 2.003.

Art.60 - No sistema eletrônico de votação considerar-se-áNo sistema eletrônico de votação considerar-se-áNo sistema eletrônico de votação considerar-se-áNo sistema eletrônico de votação considerar-se-á
vvvvoto de legenda quando o eleitor assinalar ooto de legenda quando o eleitor assinalar ooto de legenda quando o eleitor assinalar ooto de legenda quando o eleitor assinalar o
númeronúmeronúmeronúmero    dodododo    partipartipartipartiddddoooo    nononono    momentomomentomomentomomento    dededede    votarvotarvotarvotar    paraparaparapara
determinadodeterminadodeterminadodeterminado    cargocargocargocargo    eeee    somentesomentesomentesomente    paraparaparapara    eeeeste seráste seráste seráste será
computado.computado.computado.computado.

Art.61 - A urna eletrônica contabilizará cada voto,A urna eletrônica contabilizará cada voto,A urna eletrônica contabilizará cada voto,A urna eletrônica contabilizará cada voto,
asseguraasseguraasseguraassegurando-lhe o sigilo e inviolabilidade, garan-ndo-lhe o sigilo e inviolabilidade, garan-ndo-lhe o sigilo e inviolabilidade, garan-ndo-lhe o sigilo e inviolabilidade, garan-
tidatidatidatida    aosaosaosaos    partidospartidospartidospartidos    políticos,políticos,políticos,políticos,    coligaçõescoligaçõescoligaçõescoligações    eeee    candida-candida-candida-candida-
tos ampla fiscalização.tos ampla fiscalização.tos ampla fiscalização.tos ampla fiscalização.

Art.61-A- Revogado pela Lei nº 10.740, de 1º/10/2003.

Art.62 - NasNasNasNas    SeçõesSeçõesSeçõesSeções    emememem    quequequeque    forforforfor    adotadaadotadaadotadaadotada    aaaa    urna, somenteurna, somenteurna, somenteurna, somente
poderpoderpoderpoderããããoooo    votarvotarvotarvotar    eleitoreseleitoreseleitoreseleitores    cujoscujoscujoscujos    nomesnomesnomesnomes    estiveremestiveremestiveremestiverem
nasnasnasnas    respectivasrespectivasrespectivasrespectivas    folhasfolhasfolhasfolhas    dededede    votação,votação,votação,votação,    nãonãonãonão    sesesese    apli-apli-apli-apli-
cando a ressalvacando a ressalvacando a ressalvacando a ressalva    aaaa    quequequeque    sesesese    refererefererefererefere    o art.148, § 1º,o art.148, § 1º,o art.148, § 1º,o art.148, § 1º,
dadadada    LeiLeiLeiLei    nºnºnºnº    4.737,4.737,4.737,4.737,    dededede    15151515    dededede    julhojulhojulhojulho    dededede    1965196519651965    ----    CódigoCódigoCódigoCódigo
Eleitoral.Eleitoral.Eleitoral.Eleitoral.

§ único - O Tribunal Superior Eleitoral disciplinará a
hipótese da falha na urna eletrônica que prejudi-
que o regular processo de votação.


